
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.533 - SC 
(2015/0309798-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S) - 

SC012657 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O RE 855.178/SE, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 793.

1. É improcedente a alegação de que o precedente da 
Corte suprema, aplicado para negar seguimento ao recurso 
extraordinário, não se subsume à hipótese dos autos, porquanto a 
controvérsia presente em tal julgado é a mesma destes autos, qual seja, a 
responsabilidade solidária dos entes federativos no que tange ao 
tratamento médico adequado àqueles necessitados.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com 
a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de 
repercussão geral (Tema 793), no julgamento do RE 855.178/SE.

Agravo interno improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Felix 
Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Benedito Gonçalves. 

 
Brasília (DF), 30 de junho de 2017(Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.533 - SC 
(2015/0309798-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S) - 

SC012657 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática da minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão da SEGUNDA TURMA desta Corte, assim ementado 
(fls. 1.900/1.901, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
EFICÁCIA ERGA OMNES DA SENTENÇA. ART. 16 DA LEI 
7.347/85. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto em 28/01/2016, contra decisão 
publicada em 18/12/2015. 

II. No que se refere à abrangência da sentença prolatada em 
ação civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte 
Especial do STJ decidiu, em recurso repetitivo, que "os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se 
em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 
CPC e 93 e 103, CDC)" (STJ, REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/12/2011).

III. No caso, a decisão ora agravada deu provimento ao 
Recurso Especial do Ministério Público Federal, "para restabelecer, 
em parte, a sentença, a fim de determinar o fornecimento do 
medicamento Trastuzumabe a todas as pacientes, portadoras de 
câncer metastático, residentes em Santa Catarina, que comprovem a 
adequação do referido medicamento à sua situação, por meio de 
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receituário expedido por médico vinculado ao SUS", restringindo-se 
a condenação, contudo, aos residentes no Estado de Santa Catarina, 
tal como fora pedido, pela Defensoria Pública da União, na petição 
inicial. No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgRg no REsp 
1.550.053/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/12/2015; STJ, REsp 1.518.879/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2016; 
STJ, REsp 1.350.169/SC, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª Região), Rel. p/ 
acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 06/08/2015; STJ, REsp 1.344.700/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014.

IV. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de 
que "é possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em 
Ação Civil Pública que visa tutelar direitos individuais homogêneos, 
como na presente hipótese, cabendo a cada prejudicado provar o seu 
enquadramento na previsão albergada pela sentença. Nesse sentido: 
REsp 1.377.400/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 13.3.2014; AgRg no REsp 1.377.340/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20.6.2014" (STJ, AgRg no REsp 
1.545.352/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/02/2016).

V. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a análise dos efeitos 
erga omnes da sentença proferida em ação civil pública, mediante 
interpretação do art. 16 da Lei 7.347/85, não demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória' (STJ, AgRg no REsp 
1.378.094/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 15/09/2014).

VI. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o 
seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, conforme pacífica jurisprudência do STJ.

VII. Agravo Regimental improvido".

Os embargos de declaração opostos contra a decisão da Segunda Turma 
foram rejeitados (fls. 2.032/2.060, e-STJ).

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, 
consoante a seguinte ementa (fl. 2.127, e-STJ):

"CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O RE 
855.178/SE, JULGADO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
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GERAL. TEMA 793. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO".

No presente recurso, a parte agravante alega, em síntese, que o 
precedente aplicado para negar seguimento ao recurso extraordinário – Tema 793/STF 
– é inespecífico e não se amolda à hipótese dos autos, porquanto "não se refere ao 
fornecimento de medicação de alto custo, deferido em sede de ação civil pública 
em prol de todas as portadoras de Câncer de Mama metástico, vinculadas ao 
Sistema Único de Saúde, residentes no Estado de Santa Catarina" (fl. 2.156, 
e-STJ).  

Impugnação às fls. 2.169/2.171 e 2.175/2.178,e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.533 - SC 
(2015/0309798-5)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O RE 855.178/SE, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 793.

1. É improcedente a alegação de que o precedente da 
Corte suprema, aplicado para negar seguimento ao recurso 
extraordinário, não se subsume à hipótese dos autos, porquanto a 
controvérsia presente em tal julgado é a mesma destes autos, qual seja, a 
responsabilidade solidária dos entes federativos no que tange ao 
tratamento médico adequado àqueles necessitados.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com 
a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de 
repercussão geral (Tema 793), no julgamento do RE 855.178/SE.

Agravo interno improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão monocrática merece ser mantida.

De início, mister ressaltar que é improcedente a alegação de que o 
precedente da Corte suprema, aplicado para negar seguimento ao recurso 
extraordinário, não se subsume à hipótese dos autos, porquanto a controvérsia presente 
em tal julgado versa a mesma destes autos, qual seja, a responsabilidade solidária dos 
entes federativos no que tange ao tratamento médico adequado àqueles necessitados.

No mais, conforme consignado no decisum monocrático, o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, em regime de repercussão geral (Tema 793), no julgamento do RE 
855.178/SE. 

Confira-se, abaixo, a ementa do acórdão:
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"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode 
ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 
conjuntamente" (RE 855.178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
5/3/2015, processo eletrônico repercussão geral – mérito DJe-050, 
divulgado em 13/3/2015, publicado em 16/3/2015.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0309798-5 REsp 1.572.533 / SC

Números Origem:  200972000117363  400040989320114040000  50077263620114047200  
SC-200972000117363  SC-50077263620114047200  TRF4-00040989320114040000

PAUTA: 30/06/2017 JULGADO: 30/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S) - SC012657 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S) - SC012657 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Benedito Gonçalves.
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